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1.  Introdução 

As mudanças climáticas já estão causando prejuízos econômicos na ALC 
e ameaçam aumentar as taxas de pobreza extrema.
Na América Latina e no Caribe (ALC) a rápida mudança climática está aumentando a frequência e a 

intensidade de eventos climáticos extremos. Em 2020, tivemos a temporada de incêndios mais catastrófica 

na região do Pantanal e um número recorde de tempestades durante o período de ciclones no Atlântico. 

Eta e Iota, dois furacões categoria 4, afetaram mais de 8 milhões de pessoas na América Central, causando 

dezenas de bilhões de dólares em prejuízos. Em Honduras, estima-se que as perdas médias anuais devido a 

choques climáticos sejam de 2,3 por cento do produto interno bruto (PIB). No ranking do impacto de eventos 

climáticos extremos de 2000 a 2019, cinco países do Caribe figuram entre os 20 principais do mundo em 

mortes per capita, enquanto em termos de perdas econômicas como proporção do PIB, oito dos 20 principais 

países estão no Caribe.1 Prevê-se que eventos extremos de precipitação, que resultam em inundações e 

deslizamentos de terra, se intensifiquem em magnitude e frequência devido às mudanças climáticas, com 

projeção de aumento de 1,5°C na temperatura média global o que resultará em um aumento de até 200 por 

cento na população afetada por inundações na Colômbia, Brasil e Argentina; 300 por cento no Equador; e 

400 por cento no Peru.2 Os choques climáticos reduzem a renda dos 40 por cento mais pobres em mais que 

o dobro da média da população da ALC e podem levar cerca de 2,4 a 5,8 milhões de pessoas da região à 

pobreza extrema até 2030.3 
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FIGURA 1:  �O Custo das interrupções na infraestrutura para as empresas excede um por cento do PIB em vários 
países da ALC

Fonte: Hallegatte et al. 2019. Lifelines: The Resilient Infrastructure Opportunity. Sustainable Infrastructure. Washington, DC: Banco Mundial.
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Eventos climáticos extremos também estão afetando os sistemas de energia e transporte. As interrupções 

na infraestrutura custam em média mais de um por cento do PIB em toda a região e até dois por cento ao ano 

em vários países da América Central (figura 1). Empresas brasileiras perdem uma média de US$ 22 bilhões 

por ano (1,27 por cento do PIB) devido a interrupções na infraestrutura, a maioria das quais em transporte 

e energia ligadas a eventos extremos de inundação.4 Em média, na ALC, 56 por cento das perdas para as 

empresas após os choques climáticos se devem a interrupções no transporte.5

Ao mesmo tempo, os efeitos graduais das mudanças climáticas estão reduzindo a produtividade e a 

capacidade de adaptação em muitos setores. Em julho de 2021, a seca fez com que os rios Paraguai e 

Paraná chegassem ao seu nível mais baixo em cinquenta anos, prejudicando o transporte marítimo e a 

segurança hídrica em cinco cidades da Argentina. As mudanças climáticas terão impactos negativos de 

longo prazo no rendimento de grande parte das plantações na maioria dos países da ALC, impactando a 

segurança alimentar e causando prejuízos econômicos. Na Argentina, as secas podem levar a perdas de 

até 50 por cento na produção de soja até 2050.6 Os déficits de precipitação também são particularmente 

graves para a região do Caribe, já que vários de seus territórios estão na lista global dos países com maior 

estresse hídrico.7

As mudanças climáticas graduais também estão alterando os ecossistemas marinhos e secando as 

florestas. Uma transição de floresta para vegetação do tipo savana na bacia amazônica, causada por 

uma combinação de mudanças climáticas e desmatamento, pode ser desencadeada se a perda da área 

florestal na Amazônia atingir 20–25 por cento, um passo relativamente pequeno em relação aos 17 por 

cento já perdidos até o momento.8 Isso alteraria radicalmente o ciclo hidrológico, com consequências 

locais, regionais e globais. Outros sistemas que já se aproximam de limites críticos com os níveis atuais de 

aquecimento incluem geleiras nos Andes e recifes de coral na América Central, bem como ecossistemas 

oceânicos e costeiros em praticamente todas as sub-regiões.9

Sem uma ação climática orquestrada, até 2050 mais de 17 milhões de pessoas na ALC poderão ser 

forçadas a se mudar para escapar dos impactos climáticos graduais,10 aumentando a migração para as 

cidades e potencialmente aumentando a população urbana em até 10 por cento. Isso aumentaria a pressão 

nos serviços básicos nos bairros urbanos mais pobres e mais expostos a enchentes, deslizamentos de terra 

e outros impactos climáticos que estão se tornando cada vez mais frequentes e severos. Ao mesmo tempo, 

projeta-se que doenças infecciosas endêmicas e emergentes sensíveis ao clima aumentem nas próximas 

décadas pela maior distribuição de vetores. 

As emissões de gases de efeito estufa na ALC são dominadas pela agricultura, 
mudança no uso da terra e silvicultura, transporte e produção de eletricidade
Uma característica marcante das emissões de gases de efeito estufa (GEE) na ALC é a grande 

participação da agricultura, mudança do uso da terra e silvicultura, que juntas representam 47 por 

cento das emissões em toda a região (figura 2), superando significativamente as participações globais 

desses setores (19 por cento das emissões globais de GEE). As emissões dos sistemas de energia, 

principalmente ligadas à queima de combustíveis fósseis, representam 43 por cento do total de emissões 

na ALC, incluindo 15 por cento dos transportes e 13 por cento da eletricidade e do aquecimento. O 

restante das emissões está ligado a processos industriais, emissões fugitivas e atividades de construção.
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Embora a maioria dos países da ALC tenha atualizado seus compromissos 
para mitigar as mudanças climáticas, relativamente poucos desenvolveram 
estratégias de longo prazo para atingir emissões líquidas zero de GEE.
A ALC responde por 8 por cento das emissões globais de GEE e 12 por cento das emissões dos países 

mutuários do Banco Mundial. Essa contribuição relativamente modesta aumentaria significativamente, 

no entanto, se os países de renda alta e média reduzissem as emissões para limitar o aquecimento 

global a 1,5°C enquanto os países de renda baixa-média e baixa da região buscam o desenvolvimento 

de negócios como de costume. Além disso, a contribuição da região para as emissões globais pode 

aumentar significativamente se um ponto de inflexão na bacia amazônica que leve a uma transição de 

floresta para vegetação de savana for atingido, com potencial para liberar o equivalente a vários anos de 

emissões globais de GEE. As emissões de GEE da ALC são dominadas pelo Brasil, México e Argentina, que 

respondem por dois terços do total regional. Quase todos os países da ALC atualizaram sua contribuição 

nacionalmente determinada (NDC) para adaptação e mitigação climática, e muitos se comprometeram a 

atingir emissões líquidas zero de GEE até 2050. Até agora, no entanto, apenas alguns países apresentaram 

estratégias de longo prazo (ELPs) para atingir essa meta, incluindo Chile, Uruguai, Costa Rica, Guatemala, 

México e Colômbia.

O Roteiro da ALC para a Ação Climática 2021–25 destina-se a orientar a resposta do 
Grupo Banco Mundial para uma ação climática transformacional e ampliada na região.
O Roteiro da ALC para ação climática 2021–25 baseia-se na estrutura fornecida pelo Plano de Ação para 

Mudanças Climáticas (CCAP) 2021–2025 do Grupo Banco Mundial (GBM). Ele oferece uma visão geral da 

região de possíveis oportunidades novas e transformadoras para o engajamento do GBM na construção de 

resiliência aos impactos climáticos, alcance de metas nacionais de mitigação climática e facilitação da transição 

para economias de baixo carbono, ao mesmo tempo em que apoia uma recuperação verde pós-COVID‑19 e 

reforça a competitividade para o crescimento econômico a longo prazo.

Distribuição das emissões de GEE na ALC em 2018
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FIGURA 2:  �Agricultura, mudança no uso da terra e silvicultura, transporte e produção de eletricidade são 
responsáveis por 3/4 das emissões de GEE na ALC

Fonte: CAIT/Climate Watch. 2020. Washington, DC: World Resources Institute.
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O Roteiro da ALC busca elevar o nível da ação climática ao identificar formas de ir além dos atuais 

compromissos climáticos corporativos e conquistas passadas para implementar ações transformadoras 

identificadas no CCAP global, com foco em escala e impactos sistêmicos. Com base nas prioridades e 

compromissos dos países, o Roteiro da ALC visa integrar totalmente o clima e o desenvolvimento para 

cumprir ambos os objetivos. Orientado pelas atuais estruturas de parceria com o país (CPFs) e ajudando a 

moldar futuros diagnósticos sistemáticos de país (SCDs), CPFs e revisões de desempenho e aprendizado 

(PLRs), o Roteiro da ALC informará programas específicos de cada país para identificar ações de curto prazo 

e definir prioridades de médio prazo voltadas para alcançar o maior impacto em cada país. O Roteiro da ALC 

é o resultado de uma abordagem intersetorial contínua, que demonstra liderança climática ao colocar o clima 

no centro do diálogo sobre políticas de desenvolvimento e trabalho analítico, integrando totalmente todos os 

membros do GBM (o Banco Mundial, a Corporação Financeira Internacional [IFC] e a Agência Multilateral de 

Garantia de Investimentos [MIGA]) para trabalhar com uma ampla gama de parceiros visando desenvolver 

soluções multissetoriais. O Roteiro da ALC enfatiza a importância de construir coalizões climáticas com o 

setor privado, a sociedade civil, cidades, governos nacionais e subnacionais, alavancando investimentos de 

recuperação pós-COVID‑19 para proporcionar um crescimento resiliente e de baixo carbono.

Os princípios orientadores para o desenvolvimento do Roteiro da ALC incluem a necessidade de: 

(1)	 priorizar a adaptação e a resiliência; 

(2)	 basear-se nas prioridades e compromissos climáticos do país, como NDCs e ELPs; 

(3)	 concentrar-se em soluções ganha-ganha para resiliência e redução de emissões que apoiem o 

crescimento inclusivo;

(4)	 evitar impactos irreversíveis sobre o capital natural e o bloqueio (“lock-in”) da infraestrutura 

intensiva em carbono; 

(5)	 fortalecer benefícios adicionais como redução da poluição do ar e melhor acesso ao transporte 

público; e, 

(6)	 responder aos desafios e oportunidades da transição de baixo carbono nos principais mercados de 

exportação, especialmente para produtos agrícolas e combustíveis.

Ao reconhecer o papel crucial que o setor privado desempenhará no financiamento da ação climática, o 

Roteiro da ALC enfatiza a criação de mercados para soluções de negócios climáticos por meio de políticas, 

inovações financeiras e estruturas de mercado que apoiem a concorrência e a inovação. Os pontos de entrada 

para estimular o investimento do setor privado para a ação climática incluem incentivos regulatórios e de 

preços, informações para atuar sobre esses incentivos, mercados competitivos que incentivam a inovação 

na aplicação de tecnologias mais limpas e instrumentos para melhorar o acesso ao financiamento verde.

Sistemas prioritários, áreas transversais e pontos de entrada para ação
O GBM já apoia uma ampla gama de compromissos na ALC para resiliência climática, redução de 

emissões de GEE e transição para o desenvolvimento de baixo carbono. O Roteiro da ALC para Ação 

Climática baseia-se em amplas consultas internas com especialistas do setor e do país e no desenvolvimento 

de perfis climáticos do país para identificar oportunidades potenciais de apoio adicional do GBM para ação 

climática em três sistemas prioritários e duas áreas transversais. Juntos, eles oferecem uma estrutura para 

abordar oportunidades e desafios significativos de adaptação, mitigação e transição econômica.
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Sistemas Prioritários

»	 Paisagens, agricultura e sistemas alimentares: melhorar a gestão da paisagem, da agricultura 

e dos sistemas alimentares oferece oportunidades importantes para criar resiliência climática e, 

ao mesmo tempo, reduzir as emissões pelo sequestro de carbono. A agricultura inteligente, o 

uso sustentável da terra e a gestão dos recursos hídricos são essenciais, não apenas para atingir 

emissões líquidas zero, mas também para garantir a produtividade da base de recursos naturais a 

longo prazo e atender à crescente demanda do mercado por produtos agrícolas de baixo carbono 

e livres de desmatamento.

»	 Sistemas de energia e transporte: concentrar-se em tornar os ativos e redes mais resilientes ao 

clima e descarbonizar a geração de energia, os sistemas de transporte e a manufatura. Evitar o 

bloqueio da infraestrutura intensiva em carbono ao incentivar o investimento do setor privado em 

soluções de baixo carbono, pode estimular o crescimento e a produtividade, ao mesmo tempo em 

que ajuda a alcançar os compromissos de mitigação de GEE.

»	 Cidades: até 80 por cento do total de perdas causadas por desastres na ALC ocorrem em áreas 

urbanas, que também produzem um terço das emissões regionais de GEE. Tornar as cidades 

mais resilientes aos choques climáticos e descarbonizar os sistemas urbanos é uma prioridade 

para a ação climática, e também pode tornar as cidades mais eficientes, o que contribui para o 

crescimento e o bem-estar.

Áreas Transversais

»	 Ações em toda a economia: estabelecer as condições fiscais, financeiras e institucionais para uma 

resposta à mudança climática em toda a economia, reduzindo os riscos financeiros e econômicos, 

ao mesmo tempo em que promove a descarbonização, e enfrentar os desafios da transição 

econômica de baixo carbono.

»	 Apoio a populações vulneráveis: com foco na proteção das pessoas mais vulneráveis contra 

choques climáticos e riscos de transição, bem como na garantia de seu envolvimento na tomada 

de decisões para a ação climática.

Dentro de cada sistema e área transversal, o Roteiro da ALC para Ação Climática identifica um conjunto 

de pontos de entrada para novos engajamentos em áreas onde o GBM pode fazer uso de sua experiência 

global e instrumentos financeiros para oferecer aos clientes uma assessoria efetiva para a elaboração de 

políticas públicas e soluções de investimento (ver quadro 1).
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Quadro 1: �Pontos de entrada para a ação do GBM quanto à adaptação, 
mitigação e transição das mudanças climáticas na ALC

Paisagens, agricultura e sistemas 

alimentares

•	 agricultura inteligente 

•	 manejo sustentável da terra

•	 gestão de recursos hídricos

•	 produtos agrícolas e florestais sem 

desmatamento e de baixo carbono 

em resposta à demanda do mercado

•	 proteção de habitats críticos

Ações em toda a economia

•	 subsídios e impostos de reestruturação 

•	 antecipação dos riscos decorrentes 

da transição de baixo carbono nos 

mercados de exportação

•	 resiliência do setor financeiro e 

catalisação do financiamento verde

•	 fortalecimento da responsabilidade, 

legislação e capacidade institucional 

para a ação climática

Sistemas de energia e transporte

•	 sistemas resilientes de energia e 

transporte

•	 energia descarbonizante

•	 aumento do investimento privado em 

renováveis

•	 redução das emissões de GEE do 

transporte

•	 desenvolvimento de combustíveis de 

baixo carbono e recursos de lítio

Apoio a populações vulneráveis

•	 fortalecimento do financiamento para a 

resiliência, incluindo sistemas de alerta 

de risco de desastres, identificação de 

comunidades em risco e financiamento 

contingente para resposta a desastres

•	 transição justa e equitativa para 

as pessoas mais afetadas pela 

descarbonização

•	 sistemas de saúde resilientes para 

responder às mudanças nas doenças 

devido ao clima, incluindo o acesso à 

água e ao saneamento

•	 proteção do acesso a mercados e 

serviços ao aumentar a resiliência das 

estradas rurais

•	 reforço dos sistemas de proteção social 

adaptativos e acesso dos pobres a serviços 

financeiros para fornecer apoio à renda 

Cidades

•	 projeto urbano de baixo carbono

•	 descarbonização da mobilidade 

urbana

•	 redução das emissões de resíduos

•	 adaptação por meio do planejamento 

e da prontidão para desastres

•	 investimento em resiliência urbana
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2.  �Prioridades para novo compromisso do GBM para ação 
climática na ALC

Com base em consultas internas com especialistas do setor e do país, o Roteiro da ALC se concentra 

na identificação de prioridades para o novo engajamento do GBM na interseção das oportunidades 

para a ação climática transformacional com as prioridades do país para recuperação, desenvolvimento e 

crescimento e áreas de vantagem comparativa do GBM (figura 3).

A Tabela 1 identifica o atual engajamento do GBM com as questões de clima na ALC e destaca as 

oportunidades prioritárias para o GBM apoiar novas ações transformadoras sobre resiliência climática, 

mitigação e apoio para uma transição de baixo carbono em áreas de vantagem comparativa do GBM, 

enfatizando aquelas que estão alinhadas com as prioridades atuais e urgentes do governo. Para efeitos 

desta análise, novo engajamento refere-se a iniciativas que não são atualmente apoiadas pelo GBM nem 

estão no pipeline confirmado de operações propostas, e ações urgentes são definidas como aquelas que 

implicam aumento de custo no caso de atraso.11 Essas oportunidades para um novo plano de apoio do 

GBM para ações climáticas aprimoradas na ALC por meio de consultoria financeira e política são discutidas 

abaixo.

2. Prioridades para novo compromisso do GBM para ação climática na ALC�

Ação climática 
transformacional

Vantagem 
comparativa 
do GBM

Prioridades para o
desenvolvimento

do país

Ações 
prioritárias

FIGURA 3:  ��Priorização do engajamento do GBM para recuperação, crescimento e desenvolvimento resiliente de 
baixo carbono
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* 
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e

Paisagens, agricultura e sistemas alimentares

Agricultura inteligente 

Manejo sustentável da terra

Gestão de recursos hídricos

Aproveitamento das forças  
do mercado

Proteção de habitats críticos

Sistemas de energia e transporte

Construção de resiliência  
do sistema

Descarbonização da energia

Catalisação do investimento 
privado em renováveis

Transição para o transporte 
verde

Aproveitamento das 
oportunidades de transição

Cidades

Projeto urbano de baixo 
carbono

Descarbonização  
da mobilidade

Redução das emissões  
de resíduos

Adaptação pelo planejamento 
e prontidão

Investimento em resiliência

TABELA 1:  �Áreas prioritárias para o novo engajamento do GBM em questões de resiliência climática, mitigação 
e transição na ALC

Legenda:
	� Áreas prioritárias urgentes para novo engajamento 

do GBM

	 Áreas prioritárias para novo engajamento do GBM

	� Áreas para novo engajamento do GBM não 
alinhadas com as prioridades atuais do governo

	 Atual engajamento do GBM
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* 
Ca

rib
e

Ações em toda a economia

Reestruturação de subsídios  
e impostos

Antecipação de riscos  
de transição

Proteção do setor financeiro 
e catalisação das finanças 
verdes

Fortalecimento da 
alavancagem institucional 
para a ação climática

Apoio a populações vulneráveis

Fortalecimento do 
conhecimento/finanças para  
a resposta a desastres

Lançamento de uma transição 
justa e equitativa

Construção de resiliência dos 
sistemas de saúde

Proteção ao acesso rural

Reforço do SPSA** e acesso  
a serviços financeiros

* = Pequenos estados insulares em desenvolvimento, que incluem São Vicente e Granadinas, Dominica, Granada, Santa Lúcia, São Martinho e Barbados; 
**= Sistemas de proteção social adaptativos.

TABELA 1:  �Áreas prioritárias para o novo engajamento do GBM em questões de resiliência climática, mitigação 
e transição na ALC

Legenda:
	� Áreas prioritárias urgentes para novo engajamento 

do GBM

	 Áreas prioritárias para novo engajamento do GBM

	� Áreas para novo engajamento do GBM não 
alinhadas com as prioridades atuais do governo

	 Atual engajamento do GBM
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2.1.  Paisagens, agricultura e sistemas alimentares

A resiliência das paisagens, da agricultura e dos sistemas alimentares pode 
ser fortalecida por meio da agricultura inteligente, pela gestão integrada de 
recursos hídricos e por práticas sustentáveis de manejo da terra. 
Práticas agrícolas inteligentes combinadas com a gestão de recursos hídricos podem aumentar 

a resiliência dos sistemas alimentares. Investir em sistemas alimentares, inclusive pela redução do 

desperdício, é uma prioridade imediata na recuperação pós-COVID‑19, pois a insegurança alimentar 

aumentou significativamente devido à pandemia e agora afeta 16 milhões de pessoas em toda a ALC. 

Dado que a escassez de água em muitos países da ALC tende a piorar e que quase 90 por cento das terras 

agrícolas na ALC são de sequeiro, abordagens climáticas inteligentes para a gestão dos recursos hídricos 

são críticas, incluindo medidas como irrigação de precisão, gestão sustentável da paisagem para aumentar 

a retenção de água e reduzir o escoamento, captação e armazenamento de água da chuva, monitoramento 

de recursos hídricos comunitários e orçamento para recarga de aquíferos e a reutilização de águas residuais. 

No Vale do México, por exemplo, a reutilização de águas residuais municipais para a agricultura está 

provando ser um recurso mais confiável que também contribui com nutrientes. 

Práticas agrícolas inteligentes importantes para a adaptação incluem a diversificação da produção 

agrícola, usando sementes e espécies resistentes à seca, e a integração da revegetação por meio de 

sistemas agroflorestais e silvipastoris. Com a adoção de sistemas silvipastoris complementados por outras 

ferramentas de gestão da paisagem na Colômbia, a produtividade do leite aumentou em cerca de 25 por 

cento, enquanto o custo da produção de leite caiu e as taxas de lotação aumentaram. Embora já exista um 

amplo engajamento do GBM na agricultura inteligente em toda a região, o novo plano de apoio do GBM à 

agricultura inteligente é uma prioridade no Brasil, na Costa Rica, na Guiana, no Paraguai e no Peru.

O planejamento integrado de bacias hidrográficas e a restauração da paisagem são importantes para 

sustentar a produtividade agrícola e apoiar a segurança hídrica para o crescimento de longo prazo. Ao 

mesmo tempo, tais medidas reduzem a vulnerabilidade a inundações, os deslizamentos de terra e as secas, 

e mantêm os fluxos de reservatórios hidrelétricos e outras infraestruturas hidráulicas, ao mesmo tempo em 

que geram empregos locais e contribuem para as metas de redução de emissões. Muitos países da América 

Central e do Caribe estão fortemente ameaçados pela seca e pela crescente variabilidade na precipitação, 

com perdas associadas à seca no Corredor Seco da América Central, que se estende do Panamá ao sul do 

México, estimadas em US$ 10 bilhões nos últimos 30 anos, metade dos quais estavam no setor agrícola. 

Como resultado, o novo plano de apoio do GBM para a gestão de recursos hídricos é uma prioridade em 

Belize, na República Dominicana, em El Salvador, no Haiti, na Nicarágua, no Panamá e em muitos países do 

Caribe, bem como em países da América do Sul cada vez mais afetados por secas e mudanças nos regimes 

de precipitação, incluindo Argentina, Bolívia, Brasil, Equador, Peru e Uruguai.

As práticas sustentáveis de uso da terra oferecem benefícios sobrepostos de adaptação, mitigação e 

transição climática, ao mesmo tempo em que proporcionam empregos que impulsionam a recuperação. 

O capital natural é um insumo fundamental para a produtividade, resiliência e crescimento regional. 

Alcançar as metas nacionais de desenvolvimento de longo prazo exigirá o reconhecimento e a proteção dos 

principais serviços ambientais, como regulação de usos de recursos hídricos, estabilização climática local 

e global, reciclagem de nutrientes, polinização, retenção do solo e controle de sedimentação. Pagamentos 

por serviços ecossistêmicos, proteção de habitats naturais críticos e investimento privado em agricultura 

2.1. Paisagens, agricultura e sistemas alimentares�
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inteligente e silvicultura sustentável podem ajudar a promover o manejo sustentável da terra. O novo 

engajamento do GBM no manejo sustentável da terra é uma prioridade no Brasil, na Colômbia, no Equador 

e no Peru, onde essa ação é urgentemente necessária para evitar a ameaça de atingir um ponto de inflexão 

ecológico na Amazônia; em Belize e no Haiti para reduzir as inundações e a erosão como resultado de chuvas 

cada vez mais intensas; e no Uruguai para aumentar o sequestro de carbono pelo manejo de pastagens. 

Reduzir as emissões da agricultura e das mudanças no uso da terra é 
essencial, não apenas para atingir as metas nacionais, mas também para 
aproveitar as oportunidades de crescimento e competitividade à medida 
que os mercados se descarbonizam. 
A agricultura e as mudanças no uso da terra na ALC geram 46 por cento das emissões regionais, 

significativamente acima da média global de 19 por cento para esses dois setores. Somente o setor 

pecuário e as mudanças associadas ao uso da terra respondem por um terço das emissões regionais de GEE. 

Ao longo da última década, as mudanças no uso da terra foram a maior causa do crescimento das emissões 

regionais, contribuindo com dois terços do aumento líquido. As emissões provenientes do desmatamento 

vêm aumentando desde 2016, com o maior aumento anual desde 2010 ocorrendo em 2020, em grande 

parte devido ao aumento do desmatamento no Brasil após um declínio nos anos 2000.

Ao mesmo tempo, as crescentes demandas regulatórias e dos consumidores entre os países por cadeias 

de valor agrícolas de baixo carbono e livres de desmatamento apresentam um importante desafio 

para os exportadores da ALC. Em 2021, a Comissão Europeia adotou uma proposta de regulamentação 

que proibiria a importação de algumas commodities agrícolas se não fosse possível provar que elas não 

estavam vinculadas ao desmatamento e, no mesmo ano, um projeto de lei foi apresentado ao Congresso 

dos EUA para restringir importações de produtos ligados ao desmatamento. A melhoria da gestão 

ambiental será importante para manter a posição dominante da ALC nos mercados globais de alimentos e 

exigirá uma combinação de ajustes nas políticas, incentivos e acesso a informações e financiamento. Além 

dos regulamentos de comércio internacional, instrumentos de política como créditos e compensações de 

carbono podem desempenhar um papel no incentivo à produção agrícola mais verde. Para responder às 

forças do mercado para produtos agrícolas com redução de emissões, o novo plano de apoio do GBM para 

cadeias de valor agrícolas de baixo carbono e livres de desmatamento e seus respectivos sistemas de 

certificação é uma prioridade no Brasil, na Colômbia, no Paraguai, no Peru e no Uruguai, alguns dos países 

que provavelmente serão mais afetados pela proposta de regulamentação da UE sobre produtos agrícolas 

livres de desmatamento.

2.2.  Sistemas de energia e transporte

Fortalecer a resiliência da infraestrutura de energia e transporte com 
investimentos, juntamente com planejamento e prontidão baseados 
nos riscos, será importante para reduzir as perturbações econômicas 
relacionadas ao clima.
Estratégias de gestão do lado da demanda, medidas de eficiência energética e práticas aprimoradas de 

gestão de bacias hidrográficas têm um papel importante no fortalecimento da resiliência dos sistemas 

de energia, além de melhorias na infraestrutura de transmissão e distribuição, a diversificação das soluções 

2.2. Sistemas de energia e transporte�
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de geração, armazenamento e redes inteligentes de energia. Investir na resiliência da infraestrutura de 

transporte pode economizar até US$ 6 bilhões em perdas anuais, com uma economia estimada de US$ 12 

para cada dólar investido em resiliência. Além dos investimentos em acesso para todos os climas, as áreas 

críticas para o fortalecimento do transporte resiliente ao clima incluem normas de projeto atualizadas, 

aplicação mais ampla de soluções baseadas na natureza, melhor gerenciamento de ativos para garantir 

a manutenção e capacidade aprimorada de resposta a emergências. Investir na resiliência climática dos 

sistemas de infraestrutura de energia e transporte pode reduzir o custo da vida útil dos ativos ao reduzir a 

necessidade de reabilitação e reparo, ao mesmo tempo em que fornece serviços mais confiáveis às famílias 

e permite que as empresas sejam mais produtivas.

O impacto de eventos climáticos extremos na infraestrutura custa mais de um por cento do PIB 

anualmente na Costa Rica, na República Dominicana, na Guatemala, no Haiti, em Honduras, no Panamá 

e no Paraguai. Na Bolívia, os impactos de chuvas intensas estão se tornando cada vez mais graves. O 

novo plano de apoio do GBM é urgentemente necessário nesses países para reduzir a vulnerabilidade da 

infraestrutura e aumentar a resiliência. 

Evitar o bloqueio (lock-in) da infraestrutura de energia e transporte com uso 
intensivo de carbono pode estimular o crescimento e a produtividade, ao mesmo 
tempo em que ajuda a cumprir as metas nacionais de redução de emissões.
Investimentos de curto prazo em energia renovável, transporte verde, processos industriais com 

eficiência de energia e economia circular são importantes para evitar o bloqueio de infraestruturas 

intensivas em carbono a longo prazo. As medidas de eficiência energética estão entre as formas mais 

econômicas de reduzir as emissões e desempenharão um papel fundamental na redução das emissões de 

GEE, ao mesmo tempo em que aumentarão a competitividade, contribuindo potencialmente com 40 por 

cento da economia total de emissões de energia até 2050.12 Os ganhos em eficiência energética também 

contribuem para a economia fiscal por meio de reduções nos subsídios para energia e combustíveis, 

incluindo transferências fiscais para serviços públicos em dificuldades. Os fundos de eficiência energética 

podem ser usados para fornecer financiamento a custo reduzido para empresas e famílias investirem na 

eficiência energética, uma vez que os custos iniciais podem desencorajar alguns investidores, apesar da 

economia no longo prazo. Com as soluções de baixo carbono se tornando cada vez mais econômicas, a 

transição energética é uma oportunidade de investimento e emprego para a ALC que pode ganhar ainda 

mais apoio por meio de políticas tais como mecanismos de abrandamento de tarifas para mitigar o impacto 

da volatilidade do custo da eletricidade renovável para empresas e famílias.

Os países que continuam em um caminho de expansão de curto prazo dos investimentos em 

tecnologias de combustíveis fósseis enfrentam o risco crescente de que futuras ações de mitigação 

das mudanças climáticas criem ativos ociosos. Estima-se que o cumprimento das metas do Acordo de 

Paris na ALC poderia resultar no bloqueio de US$ 37 a 90 bilhões em ativos intensivos em carbono antes 

do final de sua vida útil.13 A transição para tecnologias mais limpas que emitam menos gases de efeito 

estufa nos setores de cimento, vidro, produtos químicos e papel e celulose será importante para ajudar 

a descarbonizar o setor manufatureiro na ALC. Visar grandes centros industriais com perfis de emissões 

significativas de GEE, como as indústrias pesadas no Brasil e no México, o setor de cimento na Colômbia 

e no Peru e o agroprocessamento na Argentina ou na América Central, contribuiria para uma redução 

significativa na pegada de carbono da manufatura em toda a região.
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São necessárias medidas decisivas que aumentem a concorrência e a produtividade para catalisar o 

financiamento privado para as rápidas transformações necessárias no setor de energia. Os leilões de 

energia renovável na Argentina, no Brasil, na Colômbia, no México, no Chile e no Peru estão acelerando o 

movimento rumo a energias renováveis em toda a região. A ALC atualmente abriga alguns dos mercados 

de energia renovável mais dinâmicos do mundo, com a Colômbia adquirindo recentemente mais de 2 

gigawatts (GW) de energia renovável em leilões e a Argentina comprometendo quase 5 GW por meio de 

um programa de garantias. Aumentar a participação do setor privado no fornecimento de energia renovável 

exigirá mais medidas de reforço da concorrência. Estas incluem a desagregação vertical e horizontal do 

setor elétrico, bem como a definição de tarifas de recuperação de custos por um regulador independente, 

combinada com incentivos para reduzir perdas técnicas e roubo comercial. O novo plano de apoio do 

GBM para aumentar o investimento privado em energias renováveis é uma prioridade urgente no Brasil, 

na Colômbia, no Equador e no Paraguai. A integração regional também pode desempenhar um papel 

importante ao permitir a adição de maiores parcelas de energia limpa, especialmente na América Central, 

em Belize (com México) e no Arco Norte (Guiana, Suriname, Brasil e Guiana Francesa).

O novo plano de apoio do GBM para descarbonizar a energia é uma prioridade no México e no Brasil, que 

respondem por mais da metade das emissões regionais desse setor, bem como na Bolívia, Colômbia, 

República Dominicana e Peru. Esses países estão entre os 10 maiores emissores regionais do setor de 

energia, e a necessidade de ação é urgente para evitar travar os sistemas intensivos em carbono.

Para descarbonizar o transporte de passageiros, a crescente taxa de motorização deve ser contida 

pelo investimento em modais mais limpos. Estes também oferecem co-benefícios de aumento de 

produtividade, como a melhor acessibilidade e a redução de congestionamentos, poluição e acidentes 

rodoviários. Os programas de mobilidade elétrica estão ganhando força na maioria dos países da ALC, 

resultando no desenvolvimento de corredores de estações de recarga em 11 países e sistemas de ônibus 

elétricos em 13 países. Os incentivos para a mobilidade elétrica, bem como a redução de emissões no 

setor de caminhões (que transporta quase 75 por cento do frete doméstico na ALC), incluem a redução de 

subsídios a combustíveis fósseis, padrões de emissões mais rígidos e programas de renovação de frota. 

Essas medidas também podem estimular a inovação e apoiar a transformação regional, por exemplo, ao 

estimular a fabricação de ônibus e caminhões elétricos e tornar as frotas de transporte verdes. Nos países 

que importam combustíveis fósseis, a descarbonização do sistema de energia e transporte melhorará o 

saldo de pagamentos e reduzirá os riscos cambiais associados à volatilidade dos preços dos combustíveis 

fósseis. Diminuir a dependência dos combustíveis fósseis também reduzirá a escala e a demanda por 

subsídios aos combustíveis, liberando recursos para financiar programas sociais alinhados às metas de 

desenvolvimento de longo prazo.

O novo compromisso do GBM para apoiar o esverdeamento do transporte é uma prioridade no Brasil, 

que responde por um terço das emissões regionais desse setor, bem como na Argentina, Brasil, 

Colômbia, República Dominicana, Equador, Guatemala e Paraguai. Esses países estão entre os 10 maiores 

emissores regionais do setor de transporte, e a necessidade de ação é urgente para evitar o bloqueio de 

sistemas intensivos em carbono.
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2.3.  Cidades

Investir de maneira economicamente eficiente na resiliência urbana significa 
combinar infraestrutura cinza e verde com planejamento urbano baseado 
em risco e prontidão para desastres..
Cerca de 80 por cento das perdas totais causadas por desastres na América Latina vêm de áreas 

urbanas, com cidades em nações caribenhas em risco particularmente alto. A regulamentação do uso da 

terra pode ajudar a reduzir a exposição a riscos mais concentrados, como enchentes e deslizamentos de 

terra, ao garantir que novos empreendimentos ocorram em locais relativamente seguros ou que possam 

ser protegidos a um custo relativamente baixo. Também podem ajudar a evitar o desenvolvimento urbano 

descontrolado que deixa muito pouco espaço verde, pois grandes áreas impermeáveis aumentam os riscos 

de falta de escoamento e inundações. Ao investir na resiliência urbana, obras civis muitas vezes podem ser 

combinadas com infraestrutura verde para fornecer soluções de baixo custo. Soluções baseadas na natureza, 

como a gestão da captação de água, a revegetação de encostas, a criação de zonas úmidas urbanas para 

reduzir o impacto das inundações e o restabelecimento de manguezais para proteção contra tempestades 

podem reduzir o custo da adaptação física e, ao mesmo tempo, contribuir com benefícios adicionais, como a 

redução das emissões de GEE. Eles também podem ser implementados a curto prazo como um elemento de 

programas de emprego para recuperação pós-COVID‑19. 

Iplementar o planejamento urbano baseado em risco requer instituições fortes que possam garantir o 

cumprimento dos planos de uso da terra. Além do zoneamento e do investimento para reduzir a exposição 

aos riscos, os sistemas de alerta precoce e a prontidão para desastres têm papel importante na construção 

da resiliência urbana aos riscos residuais. Ao reduzir os riscos aos ativos, as medidas para fortalecer a 

resiliência podem abrir novas oportunidades econômicas e incentivos para investimentos em áreas mais 

seguras.

Na Costa Rica, na República Dominicana, na Guatemala, no Haiti e em muitos países do Caribe onde 

as cidades correm alto risco de eventos climáticos extremos o apoio adicional do GBM para resiliência 

urbana, planejamento e preparação é uma prioridade urgente.

As cidades oferecem oportunidades para reduzir as emissões de GEE, 
evitando o bloqueio de infraestruturas e formas urbanas intensivas em 
carbono, ao mesmo tempo em que contribuem para o crescimento e o 
cumprimento das metas de desenvolvimento. 
A irreversibilidade é uma consideração importante no planejamento urbano, pois as decisões de uso do 

solo e infraestrutura afetarão os padrões de crescimento nos próximos anos. O planejamento urbano 

compacto, as construções de baixo carbono, os edifícios com eficiência energética e a minimização de resíduos 

não apenas reduzem as emissões de GEE, mas também aumentam a produtividade ao promover o uso mais 

eficiente dos recursos. Os governos locais podem incentivar a densidade urbana por meio de zoneamento, 

regulamentação de construção e localização estratégica da infraestrutura pública, bem como ferramentas 

de políticas, incluindo o incentivo ao desenvolvimento dos vazios urbanos, a cobrança de impostos sobre 

terrenos vagos e a variação dos impostos sobre a propriedade pelo tipo de construção. Ferramentas 

como as Práticas Avançadas para Excelência Ambiental nas Cidades (APEX) da Corporação Financeira 

Internacional (IFC) e a certificação Excelência em Design para Maior Eficiência (EDGE) ajudam as cidades 

2.3. Cidades�
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a traçar caminhos para um futuro neutro em carbono ao auxiliar os planejadores a tornar as cidades mais 

sustentáveis em dimensões-chave, incluindo energia, água, resíduos e transporte público. As instituições 

financeiras também têm um papel a desempenhar na mobilização de recursos para o desenvolvimento de 

edifícios com eficiência energética por meio de instrumentos que vinculam o financiamento à certificação de 

sustentabilidade e aos regulamentos de construção verde.

As cidades produzem um terço das emissões regionais de GEE, e o transporte é um dos setores que 

mais emitem em áreas urbanas, contribuindo com 30 por cento das emissões em Buenos Aires, 38 por 

cento em Bogotá e 61 por cento em São Paulo. Apesar de ser uma das regiões mais urbanizadas do mundo, 

a ALC tem apenas 10 km de sistema de transporte coletivo para cada 1 milhão de habitantes, enquanto 

a média regional na Europa é de 35 km por 1 milhão. Além de melhorar a acessibilidade, os co-benefícios 

dos sistemas de transporte público de baixa emissão incluem melhores resultados de saúde pela redução 

da poluição e prevenção de acidentes rodoviários, bem como a economia de tempo com a redução dos 

congestionamentos, gerando efeitos positivos de longo prazo no crescimento.

A necessidade de investimento nos sistemas de transporte urbano é enorme e será necessária uma 

maior participação do setor privado para fechar lacunas de infraestrutura de transporte urbano. As 

modalidades de financiamento público-privado foram bem-sucedidas na eletrificação da frota de transporte 

público, por exemplo, no Chile, onde 700 ônibus elétricos circulam em Santiago graças a esses contratos. 

O fornecimento de infraestrutura para o carregamento de veículos elétricos é uma nova área promissora de 

contribuição do setor privado para sistemas de transporte urbano mais sustentáveis.

Permitir uma mobilidade não motorizada segura tem potencial significativo para reduzir emissões, 

especialmente quando combinada com políticas de desincentivo ao uso de veículos motorizados. Fazer 

com que as pessoas saiam de seus carros particulares e motocicletas para modais não motorizados, como 

caminhar ou andar de bicicleta, pode economizar até 62 por cento das emissões de GEE do ciclo de vida 

para cada viagem. Iniciativas bem-sucedidas incluem o grande investimento na infraestrutura de ciclismo 

em Bogotá, que levou a um aumento de 8 por cento na participação modal de ciclismo. Esses investimentos 

podem ser combinados com medidas de “incentivo”, incluindo a definição de zonas de baixa emissão, 

pedágio urbano e gestão de estacionamento. Na Cidade do México, Bogotá e Santiago do Chile, o pedágio 

urbano resultou em uma redução de viagens motorizadas de até 29 por cento. 

O apoio adicional do GBM para projetos urbanos de baixo carbono e a descarbonização da mobilidade 

urbana é uma prioridade urgente para evitar o bloqueio de formas urbanas intensivas em carbono na 

Argentina, na Bolívia, no Brasil, na Colômbia, no Equador, no Haiti, no México e no Peru, alguns dos países 

com as maiores populações urbanas da região.
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3.   Ações em toda a economia

3.1.  Ações em toda a economia

O fortalecimento da resiliência dos sistemas financeiros frente aos riscos 
climáticos físicos e de transição ajudará a sustentar os esforços para reduzir 
os distúrbios econômicos relacionados ao clima..
Mais de 10 por cento da carteira de crédito do setor bancário está exposta a riscos de inundações no 

Brasil, no México, na Colômbia, na Argentina, na Bolívia e na República Dominicana. Impulsionado 

pelo setor agrícola, mais de um quarto das carteiras de crédito dos bancos na Argentina, no Uruguai e na 

Bolívia estão expostos à crescente demanda por produtos de baixo carbono e livres de desmatamento nos 

mercados de exportação.

A exposição potencial das instituições financeiras da ALC aos riscos físicos e de transição associados às 

mudanças climáticas significa que o setor pode se beneficiar da integração do clima nos modelos de avaliação 

de risco e da inclusão de uma avaliação do risco climático nas ferramentas de garantias estratégicas. Além 

disso, iniciativas para ampliar a gama de classes de ativos verdes podem contribuir para tornar disponíveis 

recursos adicionais para investimento em resiliência. O novo plano de apoio do GBM para administrar a 

exposição do setor financeiro a riscos climáticos físicos e relacionados à transição é uma prioridade no Brasil, 

na Colômbia, na Costa Rica, no Equador, na Nicarágua e no Peru.

O cumprimento dos compromissos de mitigação exigirá o reequilíbrio dos 
incentivos fiscais..
O reequilíbrio dos incentivos fiscais fornecerá sinais de precificação essenciais para complementar as 

medidas setoriais na condução da transição de baixo carbono. Dadas as restrições fiscais da recuperação 

pós-pandemia, será importante maximizar as oportunidades de redirecionar, e não aumentar os gastos 

públicos para atingir as metas climáticas nacionais. Diante de previsões de baixo crescimento regional e 

inflação crescente, com níveis de dívida altos pós-COVID‑19 e mais difíceis de financiar internacionalmente 

devido às taxas de juros mais altas nos EUA, os países da região estão passando da expansão para o 

ajuste fiscal. Consequentemente, a maior parte das prioridades nacionais para a ação climática favorecerá 

iniciativas para reorientar em vez de expandir os subsídios. Elas também buscarão maximizar os co-

benefícios resultantes do aumento da produtividade, concentrando-se em políticas decisivas que fortalecem 

a competitividade e a inovação, ao mesmo tempo em que mobilizam o investimento do setor privado para 

um crescimento resiliente e de baixo carbono.

Os governos da ALC subsidiaram o consumo de combustíveis fósseis em cerca de US$ 43,67 bilhões 

em 2020.14 Embora em declínio nos últimos anos, esses subsídios incentivam o consumo de combustíveis 

fósseis e dificultam a competitividade das energias renováveis. A reforma dos subsídios é urgente e 

necessária para fornecer os sinais de preço necessários para a transição para energias limpas. Ela precisa 

ser acompanhada de programas para compensar os pobres e vulneráveis pelos impactos negativos 

desproporcionais que essas reformas tendem a ter sobre esses grupos.

3. Ações em toda a economia�

3.1. Ações em toda a economia
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Da mesma forma, a mudança dos subsídios agrícolas voltada para a adoção de práticas sustentáveis 

pode desencorajar a expansão da fronteira agrícola enquanto melhora a produtividade nas terras agrícolas 

existentes. O valor dos subsídios agrícolas associados à produção de commodities específicas ou ao uso de 

insumos específicos nos países da ALC em 2019 foi de US$ 5,05 bilhões.15 A substituição por pagamentos 

dissociados pode ser usada para incentivar boas práticas ambientais e agrícolas e aumentar as receitas agrícolas.

Mesmo que os subsídios aos combustíveis fósseis sejam eliminados, os custos totais desses 

combustíveis não são arcados pelo usuário, mas incorridos pela sociedade de maneira mais ampla 

através dos impactos das mudanças climáticas e da poluição local. A precificação de carbono não serve 

apenas para reduzir as emissões de GEE, mas também gera co-benefícios pela redução da poluição do ar, 

das mortes nas estradas e dos congestionamentos. México, Argentina, Colômbia, Chile e Uruguai estão 

implementando ou já agendaram impostos de carbono, mas o caminho para uma adoção mais ampla 

continua desafiador.16 Nos poucos países onde existe a precificação do carbono, ela é baixa (geralmente 

na faixa de US$ 3–5 por tonelada) e cobre apenas alguns setores econômicos. Embora a precificação do 

carbono seja uma ferramenta importante para impulsionar as mudanças em direção a tecnologias de baixo 

carbono e gerar recursos para apoiar uma transição justa e equitativa, ainda são necessários investimentos 

setoriais complementares para garantir que alternativas de baixo carbono estejam disponíveis.

As ações prioritárias em toda a economia para o apoio adicional do GBM incluem iniciativas para 

reestruturar subsídios e impostos para acelerar a transição de baixo carbono, inclusive por meio da 

potencial expansão da precificação do carbono no Brasil, na Costa Rica, na Dominicana, Equador, em El 

Salvador, na Guatemala, no Haiti e no Paraguai, onde o novo engajamento do GBM nesses tópicos estaria 

alinhado com as prioridades do governo.

A transição dos combustíveis fósseis nos mercados de exportação apresenta 
oportunidades e riscos.
O triângulo do lítio da Argentina, Chile e Bolívia detém 60 por cento das reservas globais, representando 

um recurso cada vez mais valioso como um componente-chave do armazenamento de energia em baterias 

que será necessário à medida que mais setores se eletrificam. Além disso, vários países da ALC manifestaram 

interesse em produzir hidrogênio verde ou azul,17 ou amônia, para atender a uma demanda esperada por 

combustíveis de baixo carbono, com estimativas de que o Chile e o Brasil tenham um dos potenciais de 

produção de hidrogênio verde mais competitivos do mundo, e o Panamá esteja bem-posicionado para 

atender à nova demanda por combustíveis de baixo carbono no setor marítimo. O novo plano de apoio do 

GBM para aproveitar as oportunidades associadas ao desenvolvimento de combustíveis de baixo carbono e 

recursos de lítio é uma prioridade na Argentina, na Bolívia, no Brasil, na Costa Rica, no Equador, na Guiana, 

no Panamá, no Peru e no Uruguai.

Em contraste, os países produtores de combustíveis fósseis podem enfrentar impactos e passivos 

significativos na receita de ativos ociosos à medida que os mercados se descarbonizam. Algumas reservas 

de petróleo e gás atualmente planejadas para extração podem deixar de ser econômicas na Argentina, no 

Brasil, no Equador, na Colômbia, no México e no Peru. Uma ação climática global rigorosa poderia reduzir as 

receitas fiscais de hidrocarbonetos na ALC para US$ 1,3–2,6 trilhões até 2035, comparadas a US$ 2,7–6,8 

trilhões se as reservas fossem fortemente exploradas.18 O novo plano de apoio do GBM para a avaliação dos 

riscos associados às transições da política climática nos mercados de exportação de combustíveis fósseis é 

uma prioridade na Bolívia, na Colômbia e no Equador.
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As medidas em toda a economia para uma transição de baixo carbono 
incluem reformas decisivas de apoio a mercados competitivos, inovação, 
finanças verdes e instituições transparentes e participativas..
Há necessidade de mercados competitivos que encorajem a inovação para atrair investimentos do 

setor privado em infraestrutura resiliente e de baixo carbono e a produção de bens e serviços verdes. 

Para promover investimentos de baixo carbono e inteligentes em relação ao clima, as reformas decisivas 

que aumentam a concorrência podem ser combinadas com incentivos regulatórios e de preços, além de 

informações e acesso à tecnologia. O acesso mais amplo à infraestrutura digital desempenhará um papel 

importante na viabilização da transição verde de setores críticos, como transporte e energia.

O financiamento verde na ALC, embora tenha crescido significativamente nos últimos anos e superado 

US$ 1 bilhão cada no Brasil, no Chile e no México nos últimos cinco anos, fica aquém do necessário 

para cumprir os objetivos climáticos e ambientais. A realização do potencial de inteligência climática da 

ALC pode ser acelerada com o desenvolvimento de soluções de financiamento verde, incluindo taxonomias 

verdes e padrões de sustentabilidade, sistemas de monitoramento, relatórios e verificação alinhados com 

padrões de sustentabilidade aceitos e divulgação de riscos e conquistas climáticos por intermediários 

financeiros e o setor corporativo como um todo. 

O financiamento gerado pelos mecanismos do mercado de carbono pode desempenhar um papel 

importante na redução da lacuna de capital para uma transição de baixo carbono e na redução do custo do 

cumprimento dos compromissos climáticos. México, Colômbia e Chile têm políticas avançadas de precificação 

de carbono e estão em processo de lançamento de mercados de carbono. Um dos principais obstáculos à 

expansão dos mercados de carbono são os padrões fragmentados e heterogêneos, e o GBM está atualmente 

testando o conceito de um Armazém Climático para redução de emissões em apoio ao desenvolvimento da 

infraestrutura do mercado de carbono no Chile, Peru e Costa Rica.

Embora a ALC esteja à frente de outras regiões na adoção de legislação do marco climático para 

estabelecer compromissos vinculativos, menos da metade dos países da ALC o fizeram até o momento. 

Há também espaço significativo para melhorias no uso das finanças públicas para traduzir a política 

climática em ação por meio de declarações de risco fiscal, práticas orçamentárias, gestão de investimentos 

públicos, compras públicas e transferências intergovernamentais. A ALC também está à frente de outras 

regiões na disponibilização ao público de informações sobre finanças climáticas, o que é importante para 

garantir a responsabilidade pela ação climática, inclusive por meio de plataformas online inovadoras, como 

o MRV de Financiamiento Climático da Colômbia, uma plataforma interativa que fornece informações sobre 

financiamento climático nacional e internacional e a Plataforma do Estado do Meio Ambiente do Chile, 

que fornece dados de fácil acesso sobre indicadores ambientais e climáticos. No entanto, apenas cinco 

países têm um sistema para fornecer uma análise independente e especializada de metas, políticas e ações 

climáticas. Com base na demanda dos países para abordar essas lacunas, o apoio adicional do GBM ao 

fortalecimento institucional é uma prioridade para uma ação climática mais eficaz na Bolívia, Colômbia, 

Costa Rica, República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Haiti, México, Paraguai e Peru.
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3.2.  Apoio a populações vulneráveis

Proteger as comunidades mais vulneráveis às mudanças climáticas requer 
o fortalecimento dos sistemas de saúde e do acesso físico nas áreas rurais, 
combinado com proteção social e fontes contingentes de financiamento.
Antecipar os impactos do clima na saúde requer investimentos em sistemas de saúde resilientes 

e na proteção do acesso ao abastecimento de água e saneamento. Isso inclui maior capacidade de 

monitoramento de doenças, maior coordenação em nível regional, maior capacidade de redistribuir equipes 

médicas e suprimentos entre unidades de saúde e investimentos em infraestrutura mais resiliente. Como as 

mudanças climáticas podem aumentar a escassez de água, afetando a qualidade da água e os hábitos de 

higiene, garantir o acesso adequado à água e ao saneamento será fundamental para aumentar a resiliência 

climática, protegendo a saúde das famílias vulneráveis. As prioridades para o novo plano de apoio do GBM 

incluem a construção da resiliência do sistema de saúde às mudanças de doenças relacionadas ao clima na 

Bolívia, no México, no Peru, no Uruguai e na República Dominicana. 

Preparar as estradas rurais para os efeitos do clima pode ajudar a garantir o acesso físico contínuo de 

comunidades marginais a mercados e serviços em face à frequência cada vez maior de eventos extremos. 

Ao proteger as populações vulneráveis, as prioridades para o novo plano de apoio do GBM incluem investir 

na resiliência das estradas rurais em El Salvador, Honduras e Peru, onde as ameaças à infraestrutura rural 

decorrentes de inundações e deslizamentos de terra relacionados ao clima são particularmente altas.

Embora o investimento, o planejamento e a prontidão fortaleçam a resiliência às mudanças climáticas, 

a proteção social adaptativa será uma ferramenta importante para proteger as populações mais 

vulneráveis dos riscos climáticos e para evitar o aumento da pobreza extrema. Apesar do progresso 

recente, a rede de proteção social na ALC ainda pode melhorar em termos de cobertura e profundidade, 

com o gasto mediano da rede de proteção social de 1,5 por cento do PIB em comparação com a média de 

2,7 por cento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). O novo plano 

de apoio do GBM para o reforço dos sistemas de proteção social adaptativos é uma prioridade urgente na 

Colômbia. Com base em seu potencial de aumento da pobreza extrema induzida pelo clima e na cobertura 

limitada de seus atuais sistemas de proteção social, também seria importante em Belize, na Bolívia, em El 

Salvador, na Guatemala, na Guiana, no México, na Nicarágua, no Paraguai e no Peru, embora ainda não seja 

identificado por esses governos como uma prioridade de desenvolvimento.

Fontes contingentes de financiamento, incluindo instrumentos como Empréstimos para Políticas de 

Desenvolvimento com Opções de Saque Diferido por Catástrofe (CAT DDOs), títulos de catástrofe 

(CAT-Bonds), seguros e fundos de desastres, podem ajudar a garantir que os governos tenham recursos 

em casos de eventos extremos. O novo plano de apoio do GBM para identificar os impactos distributivos 

sociais e espaciais esperados das mudanças climáticas e preparar o acesso ao financiamento contingente 

para resposta a desastres é uma prioridade em Belize, na Bolívia, no Brasil, na República Dominicana, no 

Equador, no Haiti, no Paraguai e no Peru.

3.2. Apoio a populações vulneráveis�
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Para que os caminhos de emissões líquidas zero sejam social e politicamente 
viáveis, a transição deve ser justa e equitativa.
Muitas medidas de redução de emissões podem beneficiar os pobres ao melhorar os serviços públicos 

e a qualidade do meio ambiente, enquanto o investimento social da receita da precificação do carbono 

pode facilitar uma transição justa. Por outro lado, uma transição econômica mal administrada pode deixar 

regiões inteiras com altas taxas de desemprego por décadas. Exemplos históricos de desindustrialização 

nos EUA ou transições do carvão na Europa demonstram que regiões inteiras podem ser abandonadas 

após o fechamento de grandes indústrias se o governo não intervir para aumentar a competitividade da 

região ou requalificar os trabalhadores.

Uma transição justa e equitativa exige a criação de empregos inclusivos e a requalificação dos 

trabalhadores, combinada com sistemas de proteção social. Uma variedade de políticas pode ajudar os 

países a preparar trabalhadores para empregos verdes, tratando as lacunas na quantidade e qualidade 

da educação, limitações na cobertura de seguro social, eficiência das regulamentações do mercado de 

trabalho e disparidades de gênero na educação e no emprego. Além disso, muitas das ações para um 

crescimento resiliente e de baixo carbono identificadas nos sistemas prioritários acima podem apoiar a 

criação de empregos. A restauração da paisagem, o reflorestamento e a agricultura inteligente podem 

apoiar a renda e o emprego de trabalhadores informais nas áreas rurais. A manutenção de ativos de 

infraestrutura para aumentar a resiliência aos choques climáticos pode catalisar a criação de empregos, e as 

energias renováveis podem gerar mais empregos por unidade de investimento público do que os setores de 

combustíveis fósseis. Da mesma forma, investimentos na resiliência urbana e na descarbonização podem 

gerar empregos, por exemplo, por meio de programas públicos de emprego que apoiam soluções baseadas 

na natureza e modernizam edifícios e infraestrutura para eficiência energética e resiliência, criando muitos 

empregos de baixa e média qualificação.

Envolver as comunidades locais como parceiros e usar o financiamento climático para promover a ação 

climática liderada localmente pode ajudar a garantir uma transição mais equitativa. A experiência com a 

provisão de financiamento para a ação climática em nível local, como o Mecanismo de Doação Dedicado do 

Programa de Investimento Florestal que trabalha diretamente com as comunidades indígenas, mostrou que os 

sistemas e conhecimentos tradicionais de enfrentamento podem ser utilizados como fontes de força, resiliência 

e adaptação frente aos impactos das mudanças climáticas.

Oportunidades para o apoio do GBM para iniciativas de transição justas e equitativas são prioridade 

em Belize, na Bolívia, na Colômbia, na República Dominicana, no Equador, em El Salvador, na Jamaica, no 

México, na Nicarágua, no Paraguai e no Uruguai, refletindo a ampla gama de impactos potenciais da transição 

climática em uma grande variedade de setores, incluindo combustíveis fósseis, agricultura e turismo.
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4.  Ambição para ação climática na região da ALC

Este Roteiro forma um plano de apoio ambicioso do GBM aos países da região da ALC para intensificar a 

ação climática com os seguintes objetivos: 

»	 As metas do Roteiro da ALC estão fundamentadas no Plano de Ação para Mudanças Climáticas 

(CCAP) 2021–2025 do GBM, que estabelece a ambiciosa meta de comprometer uma média de 35 

por cento  da carteira de empréstimos para financiamento climático nos próximos cinco anos; 

»	 O Roteiro da ALC equilibra o foco tanto na adaptação quanto na mitigação. Alinhado ao CCAP 

do GBM, pelo menos 50 por cento do financiamento climático da IDA e do BIRD serão alocados 

para a adaptação, refletindo as demandas específicas do país. A implementação do Roteiro da 

ALC também apoiará a entrega das prioridades e compromissos climáticos dos países e fornecerá 

análise, assistência técnica e financiamento aos países à medida que continuam a atualizar e 

implementar suas NDCs e ELPs.

»	 Além disso, todas as novas operações do Banco Mundial e 85 por cento das novas operações 

do setor real da IFC e da MIGA na ALC estarão alinhadas com os objetivos do Acordo de 

Paris até julho de 2023 Isso está de acordo com o CCAP do GBM, que define o alinhamento 

como o fornecimento de suporte aos clientes que seja consistente com os caminhos para o 

desenvolvimento de baixo carbono e resiliente ao clima;

»	 Ao mesmo tempo, o GBM continuará a aprofundar a integração climática na ALC ao analisar 

os projetos quanto aos riscos climáticos e criar medidas apropriadas de mitigação de riscos, 

divulgando as emissões brutas e líquidas de GEE e aplicando um preço sombra do carbono para 

todos os investimentos relevantes..

4. Ambição para ação climática na região da ALC�
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5.  Implementação do Roteiro da ALC para ação climática 2021–25

A implementação do Roteiro da ALC será alcançada pela integração das ações prioritárias identificadas 

para o novo plano de apoio do GBM em diálogos estratégicos com os países, instrumentos de engajamento 

chave (incluindo diagnósticos sistemáticos do país [SCDs], estruturas de parceria do país [CPFs]) e iniciativas 

regionais, levando à identificação de novos investimentos e operações de políticas de desenvolvimento 

para ações climáticas transformadoras. Este processo será ainda orientado pelos Relatórios de Clima e 

Desenvolvimento do País (CCDRs), que, juntamente com o Roteiro da ALC, fornecem um foco para a inclusão 

de riscos e oportunidades climáticas na agenda analítica e de conhecimento de todas as instituições do 

GBM, enfatizando soluções ganha-ganha e evitando a irreversibilidade. Uma abordagem coordenada do 

GBM combinará o apoio analítico, consultivo e financeiro do Banco Mundial para o desenvolvimento de 

políticas e projetos com as iniciativas da IFC e da MIGA para mobilizar capital e mitigar riscos para maximizar 

a participação do setor privado. A IFC e a MIGA trabalharão em estreita colaboração com o Banco Mundial 

para usar CCDRs para identificar novas oportunidades do setor privado para negócios climáticos, ao mesmo 

tempo em que continuam a integrar o clima em todos os novos diagnósticos do setor privado do país.

Os fundos concessionais desempenharão um papel importante na alavancagem do financiamento 

do GBM para oferecer ações climáticas ampliadas. Os Fundos de Investimentos Climáticos Globais 

(CIFs), Fundos Florestais e de Uso da Terra (FCPF e ISFL), o Mecanismo Global para Redução do Risco 

de Desastres (GFDRR), o Fundo Climático Verde (GCF), o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) e o 

Fundo de Adaptação, bem como outras fontes de financiamento em desenvolvimento, como o Mecanismo 

de Redução de Emissões Climáticas do Banco Mundial (CERF), serão recursos fundamentais para apoiar 

investimentos, capacitação e serviços de consultoria para a implementação do Roteiro da ALC. O fundo 

fiduciário climático do GBM, o Climate Support Facility (CSF), também desempenhará um papel crítico no 

fornecimento de recursos adicionais para apoiar a implementação do Roteiro da ALC ao incorporar medidas 

de recuperação verde em projetos, fornecer consultoria especializada sobre ação climática e desenvolver 

ferramentas para a concepção e avaliação de políticas climáticas em apoio a NDCs e ELPs. O novo Programa 

de Economia Integral do CSF se concentrará no fortalecimento da análise econômica das políticas climáticas 

e na capacitação regional para esse fim.

A partir da base fornecida pelo Roteiro da ALC, os CCDRs identificarão e definirão ainda mais ações 

transformadoras, fornecendo uma avaliação mais detalhada dos custos e benefícios econômicos, bem 

como as respectivas consequências fiscais e papéis institucionais. Os CCDRs capturarão a interação entre 

o desenvolvimento (incluindo redução da pobreza, crescimento e desigualdade) e as políticas climáticas, 

proporcionando uma oportunidade de análise da distribuição social e espacial dos custos e benefícios da 

ação climática e de identificar oportunidades de desenvolvimento de habilidades na transição para o baixo 

carbono. Na ALC, serão preparados CCDRs para a Argentina, o Brasil, a Colômbia, Honduras e o Peru no ano 

fiscal de 2022, e para a República Dominicana, o Equador, a Guiana, e membros da Organização dos Estados 

do Caribe Oriental, Paraguai e Uruguai no ano fiscal de 2023. 

As parcerias para a ação climática coletiva serão essenciais para a implementação efetiva do Roteiro 

da ALC. Parcerias temáticas com organizações globais e regionais serão importantes para a ação coletiva 

em questões como financiamento climático e definição de metas (por exemplo, por meio da Coalizão de 

Implementação do Roteiro da ALC para ação climática 2021–25�
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Ministros de Finanças para Ação Climática e do Conselho de Finanças e Planejamento da CARICOM) e 

proteção da Amazônia (por exemplo, por meio da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica), 

bem como para compartilhar inovação e melhores práticas, como por meio das Parcerias de Estratégias de 

Desenvolvimento de Baixas Emissões ALC e NDC e a rede global de prefeitos C40 Cities. A colaboração 

entre instituições financeiras será importante para alinhar os fluxos financeiros com o clima e as prioridades 

de desenvolvimento nacional, por meio de fóruns como a Rede para tornar o Sistema Financeiro Verde (uma 

rede de 83 bancos centrais e supervisores financeiros) e a Aliança Financeira de Glasgow para Emissões 

Líquidas Zero (uma coalizão global das principais instituições financeiras comprometidas em acelerar a 

descarbonização). As parcerias também desempenharão um papel significativo no fortalecimento da 

capacidade das instituições nacionais e subnacionais de colaborar para o alinhamento da ação climática, 

enquanto as parcerias de conhecimento com a academia, think tanks, organizações da sociedade civil e 

redes de jovens fornecerão uma plataforma para o intercâmbio de ideias ousadas para a resiliência climática, 

a mitigação e a transição de baixo carbono.

Atualizações periódicas sobre a realização das recomendações do Roteiro da ALC servirão tanto para 

informar a liderança regional do GBM sobre o progresso na realização de ações climáticas transformadoras 

quanto para fornecer atualizações sobre as contribuições regionais para a implementação do CCAP do 

GBM. O Roteiro da ALC fornece orientações específicas de cada país sobre áreas prioritárias para ação 

climática que podem servir de base para que as equipes do país e do setor monitorem a implementação. 

Dado que tais áreas estratégicas são definidas em parte pelas prioridades de desenvolvimento do país, 

pode-se esperar que evoluam de acordo com os programas de desenvolvimento em mudança das novas 

administrações.
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